Parecer N.º 394, de 2003.

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei n.º 318, de 1999.


De autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe dispõe sobre a manutenção, como unidade integrante da Secretaria de Estado da Educação, da Delegacia de Ensino de Santa Cruz do Rio Pardo.


No termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da IX Consolidação do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 36º a 40º Sessões Ordinárias, de 7 a 13 de maio de 1999, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, de acordo com o disposto no §1º do artigo 31 do regimento supracitado, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, que aprovou como parecer voto em separado favorável à proposição.


Compete-nos agora analisar a propositura conforme o disposto no §5º do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que o autor pretende manter a Delegacia de Ensino de Santa Cruz do Rio Pardo, extinta pelo Decreto n.º 43.948, de 1999, argumentando que estaria cumprindo satisfatoriamente suas atribuições.


Não obstante a nobre intenção do autor, não concordamos com a sua proposta, pelas razões que expomos a seguir.


Os recursos do Estado são finitos, o que restringe sua disponibilidade para a aplicação na área de Educação, portanto devem ser otimizados de forma a garantir a universalização do ensino de boa qualidade para a nossa população. O desenvolvimento da informática  e das telecomunicações reduziu distâncias e tornou desnecessárias diversas funções administrativas no mundo todo, inclusive na Secretaria de Estado da Educação, permitindo que diversos recursos utilizados em atividades-meio (instalações físicas, funcionários e financeiros), pudessem ser aplicados diretamente na melhoria da qualidade do ensino em diversos programa de valorização do magistério, segurança escolar, combate à repetência e à evasão e aprimoramento pedagógico.


A manutenção da Delegacia de Ensino de Santa Cruz do Rio Pardo, reduziria a agilidade de atuação da Secretaria de Educação, por inserir mais uma instância burocrática para a tomada de decisões, além de consumir recursos necessários à atividade-fim da Secretaria, a Educação, sem trazer qualquer benefício.


Diante do exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei n.º 318, de 1999.

a) Edson Aparecido – Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 4/5/00

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Lobbe Neto – Edson Gomes ( com o voto em separado) – Cesar Callegari – Edson Aparecido – Pedro Tobias ( com o voto ) – Maria Lúcia Prandi.


Voto em separado


O nobre Deputado Antonio Salim Curiati apresentou a esta Casa o Projeto de Lei n.º 318, de 1999, que dispõe sobre a manutenção da Delegacia de Ensino de Santa Cruz do Rio Pardo como unidade integrante da Secretaria de Estado da  Educação.


A proposição permaneceu em pauta, durante o prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


E, seguida, recebeu manifestação, favorável da Comissão de Constituição e Justiça, que concluiu pela inexistência de óbices à sua aprovação (parecer às fls. 7).


Vem, agora, a esta Comissão, cabe-nos dizer, preliminarmente, que a Delegacia de Ensino de Santa Cruz do Rio Pardo foi instalada em decorrência do Decreto n.º 7510, de 29 de janeiro de 1976, baixado pelo então Governador Paulo Egydio Martins, sendo que desde sua criação até a edição do Decreto n.º 43.948, de 9 de abril de 1999, atendeu com eficiência as necessidades da área de sua abrangência.


Ocorre que esse último decreto mencionado, ao reorganizar as unidades da Secretaria de Estado da Educação, extinguiu a Delegacia de Santa Cruz do Rio Pardo, sob a alegação, entre outras, de conveniência administrativa e interesse do ensino.


Tais argumentos não são suficientes, para justificar a extinção dessa delegacia, mormente se atentarmos para o fato de que os municípios que estavam sob sua área de abrangência, pela proximidade com a sede, encontravam-se enquadrados de forma mais adequada que a proposta pela nova sistemática.


Isto posto, na nossa opinião o projeto visa sanar uma injustiça cometida para com a cidade de Santa Cruz do Rio Pardo, especialmente para com os funcionários da área educacional  que vinham atuando naquela unidade.


Assim sendo, no mérito, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 318, de 1999.


a) Edson Gomes

